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RESUMO 
O artigo tem como objectivo “Valorizar o trabalho colaborativo na formação 
contínua de docentes do Departamento de Ciências da Educação na Escola 
Superior Pedagógica do Bié”. O esboço teórico está dividido em dois subcapítulos, 
cuja base aponta para a teorização sobre trabalho colaborativo a sua dimensão 
mais ampla na formação contínua de professores.   
PALAVRAS-CHAVE: Formação Contínua de Professores; Trabalho colaborativo; 
Processo de Ensino-Aprendizagem. 
 
THE IMPORTANCE OF COLLABORATIVE WORK IN CONTINUING TEACHER 
EDUCATION OF THE DEPARTMENT OF EDUCATIONAL SCIENCES OF BIÉ 
PEDAGOGICAL HIGHER SCHOOL 
  
ABSTRACT  
The article as an objective is: The purpose of this article is: "To value 
collaborative work in the ongoing training of teachers in the Department of 
Educational Sciences at Bié Pedagogical Higher School". The theoretical outline is 
divided into two subchapters, the basis of which is the theorizing about 
collaborative work and its broader dimension in continuing teacher training. 
KEYWORDS: Continuous Teacher Training; Collaborative Work; Teaching-Learning 
Process. 
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O presente artigo tem como tema: “A importância do Trabalho Colaborativo na 
Formação Contínua de Docentes do Departamento de Ciências da Educação da 
Escola Superior Pedagógica do Bié” A finalidade do mesmo visa valorizar o 
Trabalho Colaborativo na Formação Contínua de Docentes com o seguinte 
problema científico: Qual é a importância do Trabalho Colaborativo na Formação 
Contínua de Docentes do Departamento de Ciências da Educação da Escola 
Superior Pedagógica do Bié?  
A ideia, surge da reflexão real e actual fruto dos resultados obtidos na minha 
dissertação mestrado, onde os docentes confirmam que o trabalho colaborativo 
apesar da importância que desempenha nos trabalhos projetados pela escola e 
condição para formar continuamente os docentes, com enfoque ao Departamento 
de Ciências da Educação do qual sou parte integrante, ainda é pouco praticado. 
Por um lado, a entrevista aplicada aos docentes sobre a formação contínua, 
alguns restringiram sua conceção, apontando-a apenas em participação nos 
seminários, cursos de superação, agregação pedagógica e ou de graduação;  
Face a esta realidade, pretendemos neste artigo mostrar e valorizar aos docentes 
que a formação contínua, faz-se também na prática profissional, quando o 
docente trabalha colaborativamente com os colegas, em projetos da escola, 
planificação de aulas, elaboração de programas, materiais curriculares, condição 
necessária e obrigatória na função docente no Ensino Superior, bem como a 
necessidade de se formar continuamente os docentes nesta área, porque nos 
últimos anos, o PEA tem passado por inúmeras transformações, no que se refere 
ao papel do docente e à posição do estudante, na garantia de um ensino de 
qualidade.  
No entanto a promoção da qualidade, em algumas instituições do Ensino Superior 
no mundo, de forma geral, e de Angola, em particular, representa um dos 
importantes desafios a atingir. Uma das garantias consiste em assegurar a 
formação contínua de docentes; outra, passa pelo trabalho de colaborativo entre 
os professores como elemento primordial no desenvolvimento da prática 
profissional para a orientação do trabalho docente, cuja organização exige 
planear as suas práticas curriculares comuns e aplicá-las de modo a introduzir, 
neste processo, cultivar a investigação, produção científica para elevar os 
conhecimentos. Como se aponta no Decreto-lei n.º 191/182 de 8 de Agosto que: 
“ao pessoal docente em Instituições de Ensino Superior, no exercício 
da sua actividade profissional tem as seguintes funções: b) 
                                               
2
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toda a legislação que contrarie o disposto no presente diploma, nomeadamente o Decreto n.º 3/95, de 24 de 
Março. 
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desenvolver, individualmente ou em grupo, trabalhos de investigação 
científica; c) contribuir para a gestão democrática da Instituição” 
(artigo 6º, p. 4114). 
Assim, sustenta-se, que o trabalho colaborativo é, também, elemento 
indispensável para se cultivar a democracia no seio dos docentes e da gestão das 
instituições. Portanto, a formação contínua de docentes representa um indicador 
substancial da qualidade de Ensino em Angola, pelo Ministério do Ensino Superior, 
através do Plano Nacional de Formação de Quadros e ao mesmo tempo, constitui 
a principal vector que norteia o plano provisional de formação da Escola Superior 
Pedagógica do Bié. Por outro lado, torna-se necessário conceber a formação 
contínua nos docentes através da prática profissional colaborativa, capacitar, 
desenvolver competências, participar de actividades coletivas, fator que também 
contribui na formação dos mesmos. 
No então como afirma Nóvoa (s/d), a formação de professores deve valorizar o 
trabalho colaborativo no exércício da profissão, pois, este reforça a importância 
dos projetos educativos de escola. 
O Desenvolvimento do artigo, tributa de um marco teórico, que parte da revisão 
da literatura sobre o trabalho colaborativo a dimensão mais ampla da formação 
contínua de docentes e profissão docente. Inicia-se com o enquadramento 
conceptual, através da reflexão em torno do papel da formação, paradigmas e a 
formação contínua como factor indispensável no desenvolvimento da profissão 
docente. Entre os aspectos a considerar, faz-se a reflexão e alusão a autores 
como García (1999); Zabalza, (1990); Pires (2012); Moraes (orgs), (2003); 
Rivas, Conte e Aguilar (2007); Pacheco (org.) (2013), Nóvoa (1992).  
Neste artigo, de entre os diferentes modelos de formação abordados no presente 
capítulo, assumiram-se os paradigmas de formação personalista, reflexivo, 
integral e em serviço que garantem as bases ideológicas e organizacionais, face 
às exigências de formação contínua de docentes desenvolvidos por Zeichner 
(1993), segundo o qual se pode assumir uma postura relativa ao objecto de 
estudo e campo de acção que determinam os fundamentos teóricos e práticos 
que sustentam a proposta. Por outro lado, conceitua-se o trabalho colaborativo a 
partir de diferentes teóricos, factores que o influenciam, vantagens e 
desvantagens, suas dimensões e importância no sentido de se valorizar o 
trabalho colaborativo por parte dos docentes do departamento de ciências da 
Educação na Escola Superior Pedagógica do Bié. 
Assim, o termo “formação” significa “acto ou modo de formar ou construir algo; é 
o conjunto de cursos concluídos e graus obtidos por uma pessoa (formação 
académica, formação técnica, etc.) para García (1999) tal como muitos outros, o 
conceito de formação é susceptíveis de múltiplas perspectivas e pode adoptar 
diferentes aspectos, conforme se considera o ponto de vista do objecto (a 
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formação que se oferece, organiza, exteriormente ao sujeito) ou do sujeito (a 
formação que se activa como iniciativa pessoal), e maioria dos casos, associa-se 
ao desenvolvimento pessoal.  
Enfatiza Zabalza, (1990) a formação constitui o processo de desenvolvimento que 
o sujeito humano percorre até atingir um estado de ‹‹plenitude›› pessoal”. Essa 
ideia é apoiada por Pires (2012 citando Fróis 1996, p. 24) “a formação não deve 
ser um processo homogéneo para todos as pessoas, deve antes responder às 
necessidades e expectativas das pessoas a ter presente as características 
pessoais, cognitivas, contextuais e relacionais de cada pessoa ou de cada grupo”. 
A formação não deve ter carácter universalista e deve fomentar a participação e a 
reflexão (p.17). 
No entanto importa referir que preocupação com a formação de docentes não é 
de modo nenhum recente. De acordo com Woodring, (1975, citado por García 
1999, p. 22) diz que “se a formação de docentes se define simplesmente como a 
educação daqueles que vão ser docentes, a sua história coincide com a história 
da educação”.  
Já na visão de Diéguez (1980, citado por García 1999, p. 23), a formação de 
docentes nada mais é do que “o ensino profissionalizante para o ensino”. Desse 
modo, não representa senão outra dimensão do ensino como actividade 
intencional, que se desenvolve para contribuir a profissionalização dos sujeitos 
encarregados de educar as novas gerações. (García, 1999, P.22). Para o autor, a 
formação de docentes representa um encontro entre pessoas adultas, uma 
interacção entre formador e formando, com uma intenção de mudança, 
desenvolvida num contexto organizado e institucional mais ou menos delimitado.  
Para Berbaum (1982, citado por García 1999, p. 23), “será denominada acção de 
formação docente, aquela em que a mudança se consegue através de uma 
intervenção à qual se consagra um tempo determinado, na qual existe 
participação consciente do formando, onde existe a vontade explícita quer do 
formando quer do formador de atingir objectivos explícitos”.  
Já para Honoré, (1980), a formação docente é considerada como uma actividade 
humana inteligente, caracteriza-se como uma actividade relacional e de 
intercâmbio, com uma dimensão evolutiva e destina a atingir metas conhecidas 
(García, 1999, P.22). As definições dos autores sustentam-se se tivermos em 
conta à realidade das Universidades e Intuições de Ensino Superior em Angola, no 
seu contexto geral e na ESP/Bié, em particular. Buza (2012, p. 11), refere 
mesmo que; 
“hoje o grande desafio do Ensino Superior em Angola consiste em 
oferecer aprendizagem, investigação e formação contínua de docentes 
para elevar a qualidade de ensino, bem como fortalecer as 
oportunidades de trabalho para as pessoas inseridas neste processo 
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de forma equitativa e equilibrada, a fim de assegurar conhecimentos 
avançados que optimizam o desenvolvimento e as suas economias”. 
Por outro lado, os objectivos plasmados no Decreto-lei n.º 17/163 de 7 de 
Outubro, artigo 51.º ilustram na alínea c) “assegurar a profissionalização para a 
docência ao longo de qualquer formação superior por intermédio de acções 
específicas de formação, equivalentes à agregação pedagógica”; d) “Assegurar a 
formação contínua de professores e de agentes da educação” (p. 4000).  
Os objetivos referidos no subsistema do Ensino Superior mostram a clara 
evidência o compromisso do Estado angolano em elevar a qualidade de ensino, 
através da formação continuada de quadros de nível superior com principal 
destaque aos docentes. Este pressuposto visa, de igual modo, elevar os níveis de 
pesquisa científica, pedagógica, didáctica e psicológica, o que pode se repercutir 
na elevada qualidade de produção dos materiais curriculares por parte dos 
docentes. Assim, o exercício da profissão docente requer uma sólida formação, 
não apenas nos conteúdos científicos próprios da disciplina, como também nos 
aspectos correspondentes à sua didáctica, ao encaminhamento das diversas 
variáveis que caracterizam a docência, sua preparação e constante actualização 
(Ramalho, 2006, p.4). 
Rivas, Conte e Aguilar (2007, citando Pimenta & Anastasiou, 2002), alertam de 
que, nos processos de formação de docentes, é preciso considerar: A importância 
dos saberes das áreas de conhecimento (ninguém ensina o que não sabe); os 
saberes pedagógicos (pois o ensinar é uma prática educativa que tem diferentes 
e diversas direcções de sentido na formação do ser humano); os saberes 
didácticos (que tratam da articulação da teoria da educação e da teoria do ensino 
para ensinar nas situações contextualizadas) e; os saberes da experiência do 
sujeito docente (que dizem de modo como nos apropriamos do ser professor em 
nossa vida).  
Esses saberes dirigem-se às situações de ensinar e com elas dialogam, revendo-
se, redireccionando-se, ampliando-se e criando novos saberes. Assim o modo 
como se perspectiva a formação dos docentes depende de uma determinada 
concepção de currículo, de ensino e de escola, mas também de forma como se 
entende a sua função num dado momento. 
PARADIGMAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA DE DOCENTES 
No entanto, o processo de formação contínua só terá êxitos e sustentabilidade na 
sua aplicação quando abordados os seus paradigmas, pois, constituem a base de 
distintos programas de formação de docentes e as suas orientações conceptuais. 
                                               
3
Decreto-lei n.º 17/16 de 7 de Outubro:Aprova a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino, que 
estabelece os princípios e as bases gerais do Sistema de Educação e Ensino – Revoga a Lei n.º 13 de 31 de 
Dezembro e toda a legislação que contrarie o disposto na presente Lei. 
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Assim, as principais abordagens propostas, por volta de 1993, sobre os 
paradigmas da formação de docentes, de acordo com Kennth M. Zeichner, devem 
apresentar uma base ideológica, veiculada especialmente pelos formadores e 
pelas instituições de formação. 
-Paradigma Comportamentalista, centrado também na epistemologia positivista, 
que valoriza a dimensão tecnicista do ensino. A formação tende a reduzir-se a um 
conjunto de técnicas que o docente deve adquirir e aplicar no PEA dos 
estudantes.   O sucesso do docente é medido pelo domínio destas técnicas, o que 
é visto como um simples executor de leis e princípios do ensino eficaz que foram 
concebidos e experimentados por especialistas.  
-Paradigma Personalista, fundado numa epistemologia fenomenológica, na 
psicologia perceptiva e desenvolvimentista e em princípios humanistas, nesta 
concepção, os programas de formação são feitos à medida das necessidades e 
preocupações dos  professores, centrando-se na formação do "eu" de cada um. 
As respostas, para cada caso, são naturalmente recolhidas junto dos docentes 
mais competentes e maduros, julgados naturalmente mais eficazes. Neste 
paradigma, ao contrário do anterior, os conhecimentos e as competências do 
docente não estão definidos. 
-Paradigma Tradicional-Artesanal, é visto como uma arte e os docentes como 
artífices. A formação dos mesmos é encarada como um processo de 
aprendizagem construído por tentativas e erro, que todavia pode ser facilitada 
com a ajuda e a sabedoria dos seus praticantes mais experientes. Como nos 
paradigmas anteriores, os docentes são vistos como meros receptores passivos, 
não possuindo um papel determinante na determinação dos conteúdos e 
orientação dos programas de formação.  
-Paradigma do docente reflexivo, que se baseia no pressuposto que não há 
receitas antecipadas válidas para qualquer situação. Cada professor e os 
contextos educativos são únicos e irrepetíveis.   A formação de professores, ao 
contrário deve fornecer receitas, deve preparar os mesmos para desenvolverem 
capacidades de  analisarem os efeitos do que fazem junto dos estudantes, das 
escolas e da sociedade. O pressuposto desta teoria é que, quanto maior for a 
consciência de um professor sobre as origens e consequências das suas acções e 
das realidades que as constrangem, maior é a probabilidade do mesmo poder 
controlar e modificar quer as acções quer os constrangimentos.  
Nos paradigmas de formação acima apresentados, considera-se o paradigma 
reflexivo,como sendo o modelo flexível e adaptável em vários contextos de 
formação de professor vigente, pois a sua prática e o contexto social pode variar 
de acordo com as condições e necessidades dos formadores e das instituições de 
formação e personalista tendo em conta a elaboração dos planos de formação a 
partir das necessidades dos docentes. Por outro lado, Schön (2001) defende que 
este paradigma constitui um elemento fundamental destinado à mudança das 
Revista Órbita Pedagógica                                                                                                                                 ISSN 2409-0131 
A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO COLABORATIVO NA FORMAÇÃO CONTÍNUA 
 
 
18  Revista Órbita Pedagógica. Publicação arbitrada quadrimestral. Vol. 5, Ano 2018, No. 3 (Setembro - 
Dezembro) 
 
práticas, através da “reflexão na acção, sobre a acção e sobre a reflexão na 
acção”.  
A FORMAÇÃO CONTÍNUA DE DOCENTE 
A posição levantada por Schön (2001) e de outros autores que defendem o 
paradigma do docente reflexivo só terá efeitos positivos por outro lado se, se ter 
em conta o processo de contínua de docentes. De acordo com Marçal (2012, 
citando Canário, 1991), a formação de professores é contínua e deve ser um 
processo que, necessariamente, apresenta diferentes momentos interligados e 
interagindo com uma reflexão a partir de experiências profissionais na sala de 
aula. Já Rodrigues & Esteves (1993, p.44-45) definem a formação contínua de 
uma outra forma:  
“Aquela que tem lugar ao longo da carreira profissional após a 
aquisição da certificação profissional inicial (a qual só tem lugar após 
a conclusão da formação em serviço), privilegiando a ideia de que a 
sua inserção na carreira docente é qualitativamente diferenciada em 
relação a formação inicial, independentemente do momento e do 
tempo de serviço docente que já possui quando faz a sua 
profissionalização, a qual consideramos ainda como uma etapa de 
formação inicial” 
Enquanto a formação contínua só tem êxitos no campo da docência quando parte 
se tem uma sólida formação inicial, aquela tem relação intrínseca com as 
competências básicas do profissional da educação, já sendo exigido desse um 
posicionamento reflexivo sobre o labor que abraçou desempenhar 
profissionalmente, a formação contínua permite o desenvolvimento profissional 
do docente, de forma a suscitar a aquisição de conhecimentos que o torne capaz 
de desenvolver as habilidades vitais para o exercício pleno da função de ensinar. 
Em síntese, a formação contínua do docente, é condição para o desempenho das 
actividades inerentes a função de ensinar, leccionar e educar, são requisitos 
inerentes a aquisição plena da profissionalização do docente (Filho, 2010). 
Portanto, falar do PEA, na actualidade é velar pela importância e pelo papel do 
docente, a quem compete o desenvolvimento das actividades educativas e buscar 
soluções que se incorporem na investigação científica e na criação de inovações 
didácticas. Isto exige suficiente conhecimento dos conteúdos iniciais ou outra 
experiência complementar e um complemento pedagógico contínuo para que o 
docente se adopte aos novos saberes para o exercício da profissão através do 
trabalho colaborativo. 
Segundo Diaz (2008, p. 28), o docente moderno “é o responsável por sua função, 
solícito, inteligente, que todos querem ter nas universidades; é aquele que cada 
dia está ensinando a seus estudantes a caminho da biblioteca”. Aquele que tem 
ideia da docência como coletivo, não só no plano do conhecimento mas também 
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no plano da ética (Nóvoa,s/d). A profissão docente é uma das mais fortemente 
organizadas do mundo e as organizações de docentes podem desempenhar – e 
desempenham – um papel muito influente em vários domínios, (Moraes (orgs), 
2003, p. 34). 
Concepção sobre o trabalho colaborativo 
“O outro é, portanto, imprescindível tanto para o trabalho 
colaborativo. Sem ele o homem não mergulha no mundo 
sígnico, não penetra na corrente da linguagem, não se 
desenvolve, não realiza aprendizagens, não ascende às funções 
psíquicas superiores, não forma a sua consciência, enfim não se 
constitui como sujeito. O outro é peça importante e 
indispensável de todo o processo dialógico que permeia ambas 
as teorias”.  
(Freitas, 1997, p. 320) 
A emergência do professor coletivo é uma das principais realidades do início do 
século XXI. Já se tinha assistido a este fenómeno noutras profissões, por exemplo 
na saúde, na engenharia ou na advocacia, mas no entanto, apesar da existência 
de algumas práticas colaborativas, não se tenha verificado ainda a consolidação 
de um verdadeiro «actor coletivo» no plano profissional (Nóvoa, s/d). Portanto, é 
fundamental de igual modo entender que o simples facto de diversas pessoas 
trabalharem em conjunto não significa que se esteja perante uma situação de 
colaboração. Esta colaboração entre colegas de uma mesma instituição de Ensino 
Superior, impõe a assunção de características específicas, algumas das quais se 
depreendem a partir das referências que a seguir se reproduzem (Silva, 2015).  
Neste sentido, o trabalho colaborativo é uma filosofia da interação e um estilo de 
vida pessoal, em que as pessoas se responsabilizam pelas suas ações, incluindo a 
aprendizagem, e respeitam as capacidades e a contribuição dos seus pares 
(Teixeira, 2017); como afirma Alarcão e Roldão (2008) que “quando a reflexão é 
de natureza colaborativa e colegial, e incide sobre a atividade investigativa, a 
resolução de problemas, a análise de situações educativas e as interacções em 
contextos diversificados, apresentam-se como uma estratégia de grande 
potencial formativo (p. 30).” 
Assim, processo de colaboração deve sermpre parte de uma forte componente 
coordenativa, cujos membros integrantes devem ser capazes de formentar 
inicilamente a cooperação na organização do grupo, issto é, procurar para que as 
pessoas que inicialmente cooperam com a coordenação possam assumir 
responsabilidades mútuas e interesses de participatir na colaboração. Isto, 
envolve por parte dos participantes delinear objectivos comuns que sejam 
percebidos por  todos, através da permanente partilha de informações a respeito 
dessses objectivos o que de certa maaneira fortalece comunicação gerando assim 
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compromissos coletivos, para se fortalecer o trabalho colaborativo e assim formar 
contínuamente os seus participantes, como ilustra a tabela triangular abaixo 
descriminada: 
Tabela 1: triangulação do processo colaborativo. 
 
Fonte: Fuks & Assis, (2001, p. 15, citado por Ellis, Gibbs & Rein, 1991), adoptado pelo autor do 
artigo em 15 de Agosto de 2018. 
Portanto, Aprender uns com os outros, partilhar e desenvolver, em conjunto, as 
competências profissionais, colocando-as não só ao serviço da prática letiva, 
tendo em vista a melhoria dos resultados escolares, mas também, ao nível da 
implementação, projeção e sustentabilidade dos projetos, são finalidades a atingir 
(Silva, 2015). 
Torna-se importante fazer uma distinção entre a cooperação e a colaboração. 
Este primeiro, por vez, suas relações, pode ser diferente; as actividades 
hierarquizadas e os objetivos comuns podem ser desvalorizados relativamente 
aos objetivos individuais de alguns elementos do grupo Ponte & Serrazina (2003) 
e a colaboração tem como forte necessidade a elaboração de objetivo comum; 
procura estabelecer uma liderança partilhada; uma relação de cumplicidade; um 
clima de respeito mútuo; dinamiza partilha de saberes e experiências; discussões 
ou conflitos construtivos (Boavida & Ponte, 2002). 
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Portanto no trabalho colaborativo segundo Alarcão & Roldão (2008), a que ter em 
conta alguns requisistos capazes de fortalecer a coesão entre os participantes 
entre os quais se destaca a convergencia concptual, antecipação dos beneficios 
para os envolvidos, acordo nos objectivos propostos e respeito por uma gestão 
partilhada.  
DIMENSÕES DO PROCESSO COLABORATIVO 
Hargreaves (2003, citado por Silva, 2015), refere que nas escolas eficazes a 
colaboração está ligada a normas e a oportunidades de aperfeiçoamento contínuo 
e de aprendizagem ao longo da carreira, dado que a formção ocorre pelo 
confronto com papéis, tendo subjacente a reflexão.  
O trabalho colaborativo entre professores requere uma parte de trabalho 
individual para preparar ou aprofundar o trabalho no coletivo, no momento 
seguinte. Este trabalho individual é importante se for concebido na lógica do 
regresso do contributo para o todo, e ao confronto com os outros, fundamentais 
para a produção de conhecimento (Roldão, 2007). 
Segundo Silva, (2015) colaboração assenta em três dimensões fundamentais ao 
nível profissional e pessoal, pressupondo a mobilização de caraterísticas 
individuais de colegialidade, que devem garantir a confiança, o respeito e o 
compromisso os quais compreendem os processos de autoavaliação que contribui 
para a formação contínua do docente e elevar as pretensões do coletivo. Assim a 
nível profissional devem estar assentes três dimensões: o desenvolvimento, a 
realização e a abertura de si aos outros; enquanto no pessoal assentam-se a 
dimensão: simpatia e compreensão, interesse pessoal, e interabertura e respeito 
mútuo. 
Importância da colaboração na formação contínua dos docentes 
Falar da importância do trabalho colaborativo há que considerar a escola como 
um lugar da formação dos professores, como espaço da análise partilhada das 
práticas, enquanto rotina sistema de acompanhamento de supervisão e de 
reflexão sobre o trabalho docente (Novoa, s/d). Assim, o trabalho colaborativo 
concorre para a melhoria das aprendizagens;eleva as interações sociais 
estabelecidas entre os pares; facilita a apropriação de conhecimentos, a 
mobilização/desenvolvimento de competências como a argumentação;sua 
estrutura deve ser fundamentada na igualdade e na ajuda recíproca de trabalhos; 
Roldão (2007) (pedagógico), associa-se muitas vezes à sua valia relacional e 
ética;  
O Trabalho colaboração no docente é importante desde a planificação das aulas, a 
realização da docência em conjunto, o estudo inter- grupos das estratégias e sua 
eficácia, a observação mútua e a inter-supervisão crítica entre professores, a 
colegialidade nas decisões, a prestação de contas coletiva e individual pelos 
processos de trabalho e pelos resultados conseguidos (Roldão, 2007); 
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A partir da revisão da bibliografia feita, pode-se concluir que o trabalho 
colaborativo é um processo de construção de saberes que concorrem para a 
formação contínua de docentes, através da participação deste em projectos da 
escola (Nóvoa, s/d), eleva a dimensões ao nível pessoal e professional (Silva, 
2015), garante a produção de conhecimentos (Roldão, 2007). Assim, a noção de 
colaboração por parte dos docentes do departamento de ciências da educação da 
Escola Superior Pedagógica do Bié, deve também permitir a democracia no seio 
dos mesmos, factor indispensável para a formação contínua (Decreto-lei n.º 
191/18 de 8 de Agosto). 
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